PAGE  
55

[image: image1.wmf] 


SONIA DA ROSA LENTZ BELÉM
O SERVIÇO SOCIAL NO CRAS PRIMAVERA / XAXIM
Trabalho de Graduação apresentado à disciplina de TG – do Curso de Serviço Social – do Centro Universitário Leonardo da Vinci – UNIASSELVI, como exigência parcial para a obtenção do título de Bacharel em Serviço Social.
Professor-Tutor – Orientador

Josete Carina Percio

XAXIM - SC
2013
O SERVIÇO SOCIAL NO CRAS PRIMAVERA / XAXIM
por 

SONIA DA ROSA LENTZ BELÉM
Trabalho de Conclusão de Curso aprovado do grau de Bacharel em Serviço Social, sendo-lhe atribuída à nota “______” (_____________________________), pela banca examinadora formada por:
               _________________________________________
Presidente: Prof. Josete Carina Percio - Orientador
                ____________________________________________
Membro: Kátia Cenci Piaia  - Supervisor de Campo
                ____________________________________________
Membro: Francisnara Montagna - Profissional da área
XAXIM – SC
08 de novembro de 2013

DEDICATÓRIA

Dedico este trabalho aos que sempre me fizeram acreditar na realização dos meus sonhos. Aos meus pais Deoclesio e Noemi. A você Jovelino companheiro no amor, na vida e nos sonhos, que sempre me apoiou nas horas difíceis e compartilhou comigo as alegrias. E ao meu querido filho Eliabe por tudo que és na minha vida. 

AGRADECIMENTOS

Á Deus, por guiar a minha vida, a ele que é o meu refúgio e fortaleza nos momentos mais difíceis. A ti Senhor toda a honra e gloria.
Aos meus pais pelo exemplo de carinho, honestidade e amor incondicional, que sempre dedicaram a toda a minha família, amo vocês.
Ao seu Valdevino e dona Salete que muito me ajudaram a vocês a minha gratidão.
Aos meus irmãos(a), cunhados(a), e sobrinhos(a) que de uma forma ou outra me deram força e apoio, obrigado por tudo.
Ao meu filho Eliabe por tudo que passou para que eu pudesse chegar ate aqui, te amo meu anjo.
Em especial ao meu esposo Jovelino por acreditar em mim, por me amar e me apoiar, obrigado por tudo, essa conquista é nossa.  Te amo.
A todos os meus amigos que sempre estiveram presentes nas horas de alegria e angustia, apoiando e incentivando sempre a continuar. Obrigado.

Ao professor Junior Romanzini por me mostrar o caminho do Serviço Social, capaz de sempre nos surpreender pela pessoa generosa que és pela consideração e carinho te agradeço por tudo.

A Professora Clerí pela rápida passagem na minha formação, mas que contribuiu obrigada.
 A Professora e orientadora Josete Percio, por sua valiosa contribuição na minha formação acadêmica, me apoiando e orientando com paciência nessa fase final do curso. Obrigada por tudo. 

As orientadoras, especialmente a Kátia Piaia pela oportunidade, incentivo e orientação que me foram concedidos. Obrigada pelo carinho.
Aos colegas do curso de Serviço Social por esses anos juntos, principalmente a  Pamila amiga e conterrânea, pelas aventuras na estrada,  (risos, descontrações e medos), que a nossa amizade continue, obrigada.
A minha amada amiga Elisangela e sua família por tudo,  “Eli”  você agora faz parte da minha vida minha família. Amo você.
Aos trabalhadores do CRAS ao qual estagiei, Vitória, Vilmar e Neuza, obrigada por tudo, vocês fizeram à diferença em minha vida.

E a todos que contribuíram pra essa conquista. Obrigado!
O momento que vivemos é um momento pleno de desafios. Mais
do que nunca é preciso ter coragem, é preciso ter esperanças para

enfrentar o presente. É preciso resistir e sonhar. É necessário

alimentar sonhos e concretiza-los dia a dia no horizonte de nossos

tempos mais humanos, mais justos, mais solidários.

Marilda Iamamoto
RESUMO
Este trabalho de conclusão de curso  TCC, é parte das exigências legais para obtenção do titulo de Bacharel em Serviço Social, do Centro Universitário Leonardo da Vinci - UNIASSELVI, campos de Xaxim SC.  O interesse pela pesquisa surgiu devido à experiência do estagio supervisionado  I e II no campo de estagio do Serviço Social realizado no Centro de Referencia da Assistência Social – CRAS no Município de Xaxim. Descreve as origens do Serviço Social nos anos de 1920 a 1990, e o contexto histórico, buscando compreender a trajetória do Serviço Social no Brasil. Das Políticas de Assistência Social no âmbito do Serviço Social brasileiro. Do Centro de Referencia da Assistência Social – CRAS. Tendo o objetivo de analisar a concessão e o processo de funcionamento do CRAS junto aos bairros de sua abrangência no Município de Xaxim. Buscamos entender como se da as suas atividades e funcionamento, esperando que essa reflexão possa contribuir para elucidar o processo em que se constitui em torno da Política da Assistência Social com perspectiva na superação da visão de filantropia e caridade, que foi construída historicamente na proteção social brasileira. 
PALAVRAS-CHAVE: Serviço Social, Políticas de Assistência Social, CRAS.
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1 INTRODUÇÃO 
O Serviço Social surgiu da emergência da questão social pela desigualdade social, econômica e cultural, devido a os problemas da sociedade capitalista, da relação entre o capital e o trabalho.  Historicamente as atividades do Serviço Social eram desenvolvidas através da filantropia  e benevolência, sendo influenciado pela Igreja Católica, com a finalidade de desenvolver ações sociais para os pobres e excluídos da sociedade. 
A historia do Serviço Social passou por grandes momentos na sua construção e transformações durante a sua trajetória histórica descritas neste trabalho entre os anos de 1920 e 1990. 
No decorrer das décadas as tendências positivistas e sociais ganharam cada vez mais força, nessa época vem à renovação do serviço social, época  em que grandes mudanças ocorreram na vida social, econômica, política e cultural brasileira. Busca-se uma reatualização do tradicionalismo profissional, uma busca de ruptura com o conservadorismo. Assim o serviço social se laiciza e passa a estabelecer uma interlocução com as ciências sociais e se aproxima dos movimentos de esquerda. A emergência da profissão encontra-se relacionada também à articulação dos poderes da época, com o objetivo de controlar as insatisfações e pauperismo popular, vindo da relação capital e trabalho.
Com o passar do tempo à profissão foi se estruturando, chegando hoje a uma profissão dotada de arsenal teórico-metodologico, técnico-operativo e ético político. Atualmente o Serviço Social se tornou uma profissão interventiva que busca principalmente a garantia e o acesso de direitos da população trabalhadora. 
Trabalhamos com a política Nacional de Assistência Social que juntos as outras políticas relacionadas visam o enfrentamento da pobreza, à garantia dos mínimos sociais, ao provimento de condições para atender à sociedade e à universalização dos direitos sociais. Essas políticas atendem as famílias e indivíduos que se encontra em situação de risco e vulnerabilidade. A PNAS visa garantir a todos os que dela necessitam e sem contribuição previa a provisão dessa proteção. 
Durante o processo de estagio e construção deste trabalho, buscamos conhecer mais sobre o Centro de referencia da Assistência Social –CRAS, as políticas que o norteiam, sua implantação e função, bem como a atuação profissional do Assistente Social no CRAS. 
Sabemos que o CRAS é uma unidade publica estatal com base territorial, sendo implantado em área de vulnerabilidade social dos municípios. O CRAS presta serviço de proteção social básica de assistência social as famílias e indivíduos em situação vulnerável. Portanto o CRAS é a porta de entrada para os usuários que necessitam fazer uso desta política publica.
O profissional Assistente Social atua com a finalidade de organizar, coordenar e executar os serviços de proteção social básica, articulando e executando a Política Nacional de Assistência Social - PNAS  juntos ao Sistema Único de Assistência Social - SUAS.
 Diante disso, o CRAS trabalha com base na Proteção Social Básica, tendo como objetivo a prevenção de situações de risco das famílias, tendo o Programa de Atenção Integral as Famílias – PAIF, como o seu principal norteador de atividades visando o fortalecimento de vínculos familiares e comunitários. Assim o CRAS Primavera de Xaxim desenvolve atividades de convivência e fortalecimento de vínculos, contribuindo para a melhoria na qualidade de vida desta população beneficiada por este CRAS. 
2 SURGIMENTO DO SERVIÇO SOCIAL
      A historia do Serviço Social é construída no processo social, econômico e político da sociedade que vive em constante transformação, teve seu inicio em ações de caridade e benevolência. Sendo baseado em aspectos filosófico  os, sociológicos e científicos,  recebendo influencia das áreas da sociologia, filosofia, psicologia e psicanálise. Foi instituído historicamente como praticas caritativas, respaldadas por entidades religiosas com objetivo de desenvolver ações sociais voltadas às pessoas pobres e excluídas da    sociedade.
 Sendo que a emergência do Serviço Social como profissão legitimada e sancionada legalmente é vinculada a chamada “questão social”. Como sendo definida por Cerqueira (1982).
[...] no sentido universal do termo, queremos significar o conjunto de problemas políticos, sociais e econômicos que o surgimento da classe operaria impôs no mundo do curso da constituição da sociedade capitalista. Assim a “questão social” esta fundamentalmente vinculada o conflito entre capital e trabalho. (CERQUEIRA, 1982, p. 21)

    Com o passar do tempo, as sociedades foram se modificando, aparecendo às transformações históricas e sociais permitindo novas praticas de atuação profissional. Com essa denominação o serviço social só passa a ser conhecido a partir do século XX. Ate este período à forma de ajuda se dava por influencia dos momentos históricos e sociais de cada sociedade. 
O aumento da pobreza em conseqüência da migração das pessoas para grandes centros urbanos, tornou-se um problema de ordem social. E ainda com a eclosão da Primeira Guerra Mundial (1914), aconteceram grandes transformações que ocorreram nos campos tecnológico, social e político, sendo necessário repensar uma nova estrutura social. Assim, de acordo com o momento histórico enfrentado pela sociedade o Serviço Social assume características próprias.

Para Netto (1992), a emergência do Serviço Social enquanto profissão não foi somente possibilitada pela constatação da assistência, a partir do século XIX e com a criação dos primeiros cursos de Serviço Social, mas enfatiza que o surgimento da profissão esta diretamente ligada à emergência da sociedade burguesa. E com isso o aumento de todas as formas de desigualdades como a fome, exploração, entre outras e ainda como forma de organizar a filantropia e a assistência. Esta relação entre a emergência da sociedade burguesa e consequentemente da profissão é complexa, pois conforme descreve Netto:
[...] de um lado, compreende um universo ideo-politico e teórico-cultural, que se apresenta no pensamento conservador, de outro, envolve modalidades de intervenção características do caritativismo – ambos os veios cobrindo igualmente a assistência “organizada” e o Serviço Social. ( NETTO, 1992, p.66-67).

     Pelo desenvolvimento da sociedade burguesa e a  complexidade das expressões  da “questão social”, a pratica que ate então era exclusivamente caritativa não mais responde as necessidades desta sociedade, para tanto surge um novo agente profissional, que passa a  incorporar praticas já existentes, como um processo de continuidade. A igreja católica desempenha um papel fundamental no processo de continuidade dessas antigas ações desenvolvidas, que atua como uma instituição de desenvolvimento da profissão tendo como preceito organizar a caridade.

    A continuidade da relação coexiste com uma relação de ruptura fixando no Serviço Social ao se constituir como profissão, manifestando-se quando os agentes profissionais que passam a desempenhar papéis interventivo sendo determinados por organismos e instancias diferentes dos que se faziam no inicio da profissão. Sendo esse processo decisivo quando os agentes deixaram de trabalhar no desenvolvimento de ações de caridade em caráter voluntário, assim passando a serem trabalhadores inseridos no mercado de trabalho como outros trabalhadores vendendo a sua força de trabalho, 

O deslocamento em tela não é simples porque pode dar-se (e, efetivamente, deu-se) não só com a manutenção do referencial ideal anterior como, principalmente, com a conservação de praticas a ele conectadas – o que o deslocamento altera visceralmente, concretizando a ruptura, é, objetivamente, a condição do agente e o significado social da sua ação;o agente passa a inscrever-se numa relação de assalariamento e a significação social do seu fazer passa a ter um sentido novo na malha de reprodução das relações sociais. (NETTO, 1992, p. 68).

      Segundo o autor, o mercado não teve estrutura para receber o  profissional do Serviço Social, quando esse passou a repensar a sua pratica profissional, o espaço profissional do Assistente Social estava situado em um conflituoso processo.

     Para Netto, O Serviço Social se profissionaliza em função da organização do modelo de monopólios, não se relacionando esta profissionalização, exclusivamente a evolução da ajuda ou a racionalização da filantropia, ou como forma de organizar a caridade. O Serviço Social como profissão de Assistente Social somente se legitima e se constitui com formas de atribuições e funções a partir de quando passar, a ocupar um lugar na divisão social e técnica do trabalho na ordem monopólica.

     Se inserindo no mercado de trabalho, a pratica desse profissional passa a não ser mais entendida como uma dimensão de vocação ou de caridade deste profissional, mas como uma forma de sobrevivência deste trabalhador, por estar inserido no mercado de trabalho. Assim como os outros  trabalhadores, sujeitando-se a todas as refrações da questão social que atingem diretamente a classe trabalhadora.  
2.1  Histórico do Serviço Social no Brasil

   No Brasil o Serviço Social surge como especialização do trabalho, ocorrendo por volta dos anos 1920 e 1930, sob a influência européia. Como fruto direto de vários setores particulares da burguesia fortemente respaldados pela Igreja Católica. O Brasil vivia um processo de industrialização de importações, num contexto de capitalismo dependente e agroexportador. No período de 1930 a 1935, o governo brasileiro sofre pressões da classe trabalhadora, que é então controlada através da criação de organismos normatizadores e disciplinares das relações de trabalho, em especial através do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio. Atuando no sistema de proteção social, com base na caridade e filantropia, com características assistencialistas e clientelista.

 Segundo Iamamoto o histórico do Serviço Social vem do “problema social” e seu aguçamento, com o posicionamento e ações assumidas por diferentes grupos e frações dominantes e por instituições que mediatizam os interesses ante-sociedade, com ações e posicionamentos aprofundando internamente o capitalismo e a vinculação da economia no mercado mundial.

A crise do comercio internacional em 1929 e o movimento de outubro de 1930 representam um marco importante na trajetória da sociedade brasileira. Aparecem como momentos centrais de um processo que leva uma reorganização das esferas estatal e econômica, apresentando  o deslocamento do centro motor da acumulação capitalista das atividades de agro-exportação para outras de realização interna. (IAMAMOTO, CARVALHO, 1982, p, 136).

    Conforme a autora, com o forte crescimento da industrialização e da população urbana, surge à necessidade de controle na massa operaria assim o Estado absorve parte das reivindicações populares, demandantes das condições de reprodução como a alimentação, moradia, saúde, ampliando as bases do reconhecimento da cidadania social, criando uma legislação social e salarial. A atitude visava principalmente o interesse do estado e das classes dominantes atrelando as classes subalternas ao Estado, facilitando sua manipulação e dominação.

[...] quando se fala em produção/reprodução da vida social não se abrange apenas à dimensão econômica – frequentemente reduzida a uma ótica economicista -, mas a reprodução das relações sociais de indivíduos, grupos e classes sociais. Relações sociais estas que envolvem poder, sendo relações de luta e confronto entre classes e segmentos sociais, que tem no Estado uma expressão condensada da trama do poder vigente na sociedade. (IAMAMOTO, 2004, p. 26). 

      Com o surgimento de conflitos procedentes da industrialização e a concentração da população nos grandes centros urbanos, surge à necessidade de se estabelecer condições que garantissem os mínimos para os trabalhadores, assim surgiu a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), surgiu como uma ação reguladora do Estado no governo Vargas.

Em 1936, foi fundada a escola de Serviço Social de São Paulo, a primeira do gênero no Brasil que, como era de se esperar, liga-se à Pontifícia Universidade católica de São Paulo. (Estevão, 1999, p. 47).
     Essas iniciativas foram à base da organização humana para a expansão da ação social e o surgimento das primeiras escolas de Serviço Social, que se instalou em 1936 em São Paulo, devido à necessidade de uma formação técnica e especializada.  E em 1938 surge o Conselho Nacional de Serviço Social e o Ministério da Educação.
 Nos anos de 1940 a 1950, O Serviço Social brasileiro recebe influencia norte-americana e da corrente positivista. As influências de Mary Richmond com o “Serviço Social de caso”, ”Serviço Social de Grupo” e “Serviço Social de Comunidade” marcaram o Brasil durante essas décadas. Essas práticas deram início a “Organização e Desenvolvimento de Comunidade”, onde eram feitas abordagens individuais e com grupos buscando o desenvolvimento da comunidade. Sendo esse período, marcado pelo tecnicismo, psicanálise, sociologia de base positivista e funcionalista/sistêmica, com ênfase na idéia de ajustamento e de ajuda Psicossocial. 

      A década foi marcada pela implantação do Estado Novo (1937 – 1945), considerado no campo político por um governo ditatorial, já que o mesmo fecha o Congresso Nacional e impôs uma nova Constituição com características antidemocráticas. Além da aplicação da censura e de um regime de caráter populista. Porém o país fez grandes avanços econômicos, com a modernização industrial e de infra-estrutura. Os trabalhadores também foram beneficiados com leis trabalhistas que garantiam diversos direitos aos mesmos.

     Esse  período que se iniciou em 1945 foi marcado pelo o ingresso do país no cenário político democrático, mesmo diante da precariedade institucional, política e social que vivia o país. O governo empreende uma política nacionalista, visando levar o Brasil a um desenvolvimento industrial autônomo, fazendo crescer a indústria nacional, a produção agrícola, a produção industrial e os salários. 

       Após a criação das primeiras escolas de Serviço Social, criadas pelo governo, aos poucos as instituições assumem a assistência social e legalizam a existência da profissão no Brasil, ocorrendo a institucionalização do Serviço Social. Ainda sobre influencia norte-americana, o serviço social nesse período, trabalha através do segundo tipo de método de atuação em Serviço Social, sendo o Serviço Social de Grupo, no qual os assistentes sociais começaram a trabalhar também com grupos por tipo e problema comum apresentados. 

A implantação e desenvolvimento das grandes instituições sociais e assistenciais criarão as condições para a existência de um crescente mercado de trabalho para o campo das profissões de cunho social, permitindo um desenvolvimento rápido do ensino especializado de Serviço Social. Paralelamente, implicará um processo de legitimação e institucionalização da profissão e dos profissionais do Serviço Social. (IAMAMOTO, 1982, p. 249) 

       A partir destas instituições que se torna a porta de entrada para o emprego dos Assistentes Sociais, que deixam de trabalhar através da caridade promovida pela Igreja Católica e passam a ser empregados pelas instituições públicas e privadas. 

    Os Assistentes Sociais atuavam através da pratica que eram absorvidas em grande intensidade pelas características das instituições. SESI e a Fundação Leão XIII, que tinham como objetivos comuns, proporcionar benefícios assistenciais indiretos aos trabalhadores urbanos e a aqueles totalmente esgotados pelo sistema. 
     O CNSS - Conselho Nacional de Serviço Social (1938), que era um órgão com funções consultivas do governo e de entidades privadas, e de estudar os problemas do Serviço Social. Não chegou a ser um organismo atuante, já que ouve grande manipulação de verbas e subvenções, agindo de forma clientelista. Sua importância se dá, por ser a primeira instituição do Estado que revela a preocupação do mesmo em centralizar e organizar as obras assistenciais públicas e privadas. Na pratica, as funções do CNSS serão exercidas pela LBA. 

      A  LBA - Legião Brasileira de Assistência (1942) foi organizada  pelo engajamento do país na Segunda Guerra Mundial, com o objetivo de prover as necessidades das famílias cujos chefes hajam sido mobilizados. Ela dava assistência às famílias dos convocados a guerra, como também, atuava em praticamente todas as áreas da assistência social. 

     O SENAI - Serviço Nacional de Aprendizado Industrial (1942) surge, com o dever de organizar e administra as escolas de aprendizagem para industriários. Sendo um grande empreendimento de qualificação da força de trabalho, em especial aos jovens, para o mercado de trabalho e ajustar psicossocialmente ao estagio de desenvolvimento capitalista.
      O SESI Serviço Social da Indústria (1946), surge devido às dificuldades do pós-guerra, e tinha como objetivo estudar, planejar e executar medidas que contribuíssem para o bem-estar dos operários.

     A Fundação Leão XIII (1946) foi a primeira grande instituição assistencial que teve o objetivo de atuar amplamente nas grandes favelas. Seu âmbito de atuação será nas favelas da cidade do Rio de Janeiro e Distrito Federal, sendo resultado de convênio entre a Prefeitura do Distrito Federal, Ação Social Arquidiocesana e Fundação Cristo redentor.

       Entre os anos 1960 e 1970 iniciou-se um movimento de renovação da profissão, que se buscou alterar o modo tradicionalista do Serviço Social. O Serviço Social se laiciza e passa a incorporar segmentos dos setores subalternizados da sociedade, estabelecendo interlocução nas ciências sociais, aproximando-se de movimentos de esquerda, de sindicalismo combativo e classista, onde o governo combinou crescimento econômico e estabilidade política. O processo de industrialização passa a ganhar um novo vigor se introduzindo na economia brasileira com o setor de bens de consumo duráveis, em grande parte através de investimentos estrangeiros, visando tirar o país do atraso, trazendo-o para a modernidade capitalista. Assim o Serviço Social se expande assumindo as propostas desenvolvimentistas. 

No decorrer desses anos, a profissão sofrerá suas mais acentuadas transformações, “modernizando-se” tanto o agente como o corpo teórico, métodos e técnicas por ele utilizados. Há, também, um significativo alargamento das funções exercidas por Assistentes Sociais, em direção a tarefas, por exemplo, de coordenação e planejamento, que evidenciam uma evolução no status técnico da profissão. Assumem relevo e aplicação mais intensiva os métodos de Serviço Social de Grupo e, especialmente, Comunidade, a partir dos quais os agentes poderão exigir uma nova caracterização de suas funções. (IAMAMOTO, 1982, p. 339 e 340)
      Também se expandiam  funções profissionais, pois os Assistentes Sociais se propõem a aceitar o desafio de sua participação nesse novo projeto de desenvolvimento, onde através do método de Desenvolvimento de Comunidade é colocada em prática a sua contribuição para o processo de mudança exigido por esta nova perspectiva. A atuação é mais técnica na busca da neutralidade, frieza, distanciamento dos problemas tratados e no aprimoramento dos métodos.
      O Estado era o maior empregador junto á iniciativa privada, também havia uma precarização no mercado de trabalho, não se falava em piso salarial, onde ocorreu a inserção em programas sociais, em que os profissionais do serviço social passaram a serem planejadores e executores de políticas sociais. O país passa por uma crise no modelo de governo populista, gerando uma instabilidade política no governo de João Goulart, conhecido popularmente por Jango (1961-1964). Houve uma intensa organização política da classe trabalhadora dando origem há diversos movimentos sociais, causando preocupação às classes dominantes que temiam um golpe comunista. De um lado, a esquerda considerava que as medidas de Jango eram insuficientes para alterar o quadro social do país, e do outro lado, à direita o acusava de corrupto, e de que ele ia prepara um golpe de Estado, conduzindo o país ao regime comunista. O governo percebeu que precisava do apoio popular para defender o seu programa de reformas, onde no dia 13 de março de 1964 realiza, no Rio de Janeiro, o “Comício das Reformas”, anunciando mudanças na estrutura agrária, econômica, educacional, entre outras. No dia 31 de março que as tropas lideradas pelos generais Olympio Mourão Filho e Carlos Luiz Guedes,  foram ao Rio de Janeiro para depor Jango. O mesmo refugiou-se no Uruguai, para evitar uma guerra civil. Iniciando no Brasil a Ditadura Militar. 

       É nesse  período ditatorial  que o Serviço Social passa por transformações significativas no seu fazer profissional. Período em que houve uma expansão quantitativa, com a abertura no mercado de trabalho, e qualitativa, devido o amplo debate no interior da categoria profissional sobre a teoria e o método do Serviço Social, porém com uma visão modernizadora, cientificista e tecnicista.
      Nesse período houve o chamado Movimento de Reconceituação do Serviço Social em 1965, 

A renovação se inicia mediante ação organizadora de uma entidade que aglutinam profissionais e docentes, em seguida tem o seu centro de gravitação transferido para o interior das agencias de formação e, enfim, espraia-se desses núcleos para organismos de clara funcionalidade na imediata representação da categoria profissional. (NETTO, 2007, p. 153)
      Para  Netto (2007), Serviço Social assume diferentes direções sendo na Perspectiva Modernizadora, Perspectiva de Reatualização do Conservadorismo, Perspectiva de Ruptura. Onde foi possível formular novas alternativas teóricas e ideológicas ao Serviço Social tradicional. 

     Nos países onde o processo social eram mais fortes, o Movimento de Reconceituação também o foi; já nos países onde esse processo era de forma lenta, também o era a dinâmica da Reconceituação. Esse foi o caso do Brasil que vivia a Ditadura Militar, e ocasionando uma adequação do Serviço Social as necessidades do Estado e da grande empresa monopolista.

    Durante essa trajetória do Serviço Social que caminha junto com as mudanças na sociedade capitalista. Onde a formação e institucionalização da profissão se dão devido existir um ambiente favorável, um contexto pelo qual a profissão se tornou socialmente necessária, tendo em vista que em cada década apresentada, se vivia um crescimento urbano e industrial, que ocasionava o acirramento da questão social.

          Nos anos 1980, é inaugurado o debate da Ética no Serviço Social, onde se busca romper com a ética da neutralidade e com o tradicionalismo filosófico fundado na ética neotomista e no humanismo cristão. É nesse período que se assume claramente no Código de Ética Profissional, o compromisso com a classe trabalhadora. O Código tem outro avanço que é a ruptura com o corporativismo profissional, inaugurando a percepção do valor da denúncia inclusive às formuladas por usuários.

A década de 1980 foi extremamente fértil na definição de rumos técnico-academicos e políticos para o Serviço Social. Hoje existe um projeto profissional, que aglutina segmentos significativos de assistentes sociais no país, amplamente discutido e coletivamente construído ao longo das duas ultimas décadas. As diretrizes norteadoras desse projeto se desdobram no Código de Ética Profissional do Assistente Social, de 1993, na Lei da Regulamentação da Profissão de Serviço Social e, hoje na nova Proposta de Diretrizes Gerais para o Curso de Serviço Social. ( IAMAMOTO. 2004, p 50). 

      Segundo Iamamoto 2004, esse projeto de profissão e formação profissional, que é hoje hegemônico e datado historicamente, é fruto e expressão de um amplo movimento da sociedade civil desde a crise da ditadura, com o protagonismo dos sujeitos sociais em luta pela democratização da sociedade brasileira.

        Durante este período a sociedade brasileira foi palco de um processo de revitalização da sociedade civil que emergiu com a luta pela democratização do Estado e da sociedade.  A década foi marcada por um movimento de conquistas democráticas que ganharam a cena pública como a organização de movimentos sociais em diferentes setores, o fortalecimento dos sindicatos, a visibilidade das demandas populares e a luta por direitos sociais. A mobilização e as lutas da sociedade civil, que ressurgiram no início dos anos 80, foram fundamentais para a ampliação dos espaços de participação democrática. Os avanços no campo dos direitos sociais, consagrados na Constituição da República Federativa do Brasil, promulgada em 1988, foram resultados da mobilização e pressão desses novos sujeitos que surgiram no cenário brasileiro, conquistando espaços de participação popular.

O caminho para a ultrapassagem desses impasses parece, por um lado, no cultivo de um trato teórico-metodologico rigoroso. Largos passos foram dados, nos anos 1980, na aproximação do Serviço Social aos seus fundamentos, em diferentes matrizes: as concepções de cunho positivista ou extrutural-funcionalista, fenomenológica e a teoria social-critica. Esse longo vôo teórico, dado pelo Serviço Social, merece ser preservado e aprofundado. Mas a ele deve ser aliado um atento acompanhamento histórico da dinâmica da sociedade. (IAMAMOTO. 2004, p. 52).

Como descrito pela autora acima, o Serviço Social deve ser aliado a um acompanhamento histórico e, buscar a aproximação da realidade concreta da sociedade e das expressões da questão social. Pode-se concluir que ao articular a profissão do Serviço social á realidade é um dos maiores desafios, pois se entende que o Serviço social não atua somente sobre a realidade, mas atua sim na realidade.

      A década de 1990, no âmbito do Serviço Social se vêem os efeitos do neoliberalismo, da flexibilização da economia e reestruturação no mundo do trabalho, da minimalização do Estado e da retração dos direitos sociais. O Serviço Social passa a atuar no amplia no chamado terceiro setor, nos Conselhos de Direitos e ocupa funções de assessoria entre outros. 
      O Serviço Social nos anos 90 passa pelo período de implantação e êxito ideológico do projeto neoliberal no país, do qual o governo de Fernando Collor de Mello foi o primeiro a tentar implementá-lo. No Brasil existem duas inflexões que são fundamentais. A primeira é o plano real e a segunda é a contra-reforma do Estado defendida pelo governo Fernando Henrique Cardoso e seus intelectuais. O projeto político econômico consolidado no Brasil, nos anos 90, projeto neoliberal, confronta-se com o projeto profissional hegemônico no Serviço Social. 

    O  Serviço Social constrói um Projeto Ético-Político comprometido com os trabalhadores e com a construção de uma sociedade  mais justa e igualitária, em compromisso com a classe social. Esse posicionamento esta expresso na Lei de Regulamentação da Profissão do Serviço Social 1993, no Código de Ética de 1993 e nas Diretrizes Curriculares de 1996. Assim a profissão debateu, elaborou e legitimou junto com a categoria uma estrutura necessária para a consolidação hegemônica desses novos rumos, em que essas normalizações profissionais deram base.

O Código de Ética nos indica um rumo ético-politico, um  horizonte para o exercício profissional. O desafio é a materialização dos princípios éticos na cotidianidade do trabalho, evitando que se transformem em indicativos abstratos, deslocados do processo social. Afirma como valor ético central, o compromisso com a nossa parceria inseparável, a liberdade. Implica a autonomia, emancipação e a plena expansão dos indivíduos sociais, o que tem repercussões efetivas nas formas de realização do trabalho profissional e nos rumos e ele impressos. ( IAMAMOTO. 2004, p. 77).  

   Segundo Iamamoto, 2004. O Código de Ética nos indica um rumo dentro da atuação profissional. Assumir a defesa dos direitos humanos traz como contrapartida, à recusa as formas de autoritarismo e arbítrio, assim requerendo uma condução democrática do trabalho do Serviço Social. 

      No governo Collor foi proposto o primeiro projeto de Lei para a aprovação da LOAS, sendo vetado integralmente pelo presidente. Após o impeachment de Collor, Itamar Franco assumiu o governo no ano de 1993, criou o Conselho de Segurança Alimentar, o CONSEA.  Sendo que esse conselho fora formado por membros da sociedade civil e governamental, agiam em prol do Programa de Combate a Fome.  

     Ao assumir o governo o presidente Itamar Franco encontrou a área social desarticulada, criou a Acessoria para  Assuntos Sociais, ligada à presidência para articular os setores sociais do governo. Assim o terceiro setor passou a ganhou maior visibilidade na década de 90.

[...] tal movimento relaciona-se com a desregulaçao do papel do Estado na economia e na sociedade, a partir do que o Estado passa a transferir parcelas de responsabilidade para as comunidades organizadas, em ação de parceria com as denominadas organizações não-governamentais. [...]. ( RAICHELIS. 1998, p. 76).

      Assim o Estado passa a responsabilidade para a sociedade civil de garantia de direitos sociais, aprofundando sua função  como comitê executivo da burguesia, apoiando as empresas financeiramente. 

        Depois de um longo período de negociação e embates, no dia 07 de dezembro de 1993 foi promulgada a LOAS, Lei nº. 8742, pelo presidente Itamar Franco.
  A LOAS garante maioridade jurídica à assistência social, trazendo-a para o campo do direito com responsabilização do Estado, e expressa a recusa da tradição clientelista, assistencialista e tutelar presente, ainda, em suas ações. A assistência social adquire estatuto de política pública e enfrenta, desafios, que são: superar o caldo cultural marcado por essas características que, muitas vezes, norteiam as ações do Estado e das entidades sem fins lucrativos, atuantes nesta esfera da política pública; avançar em relação ao processo de avaliação da gestão da política em suas diferentes instâncias; consolidar um processo de controle social, com efetiva participação da sociedade civil. Portanto propõe-se a assegurar financiamento adequado à complexidade das ações de enfrentamento à pobreza, da garantia dos mínimos sociais, do desenvolvimento de ações de prevenção, de proteção e inclusão social e de repensar as ações destinadas à família de baixa renda, que preconizam o caráter intersetorial e o rompimento com a segmentação da família em suas unidades. A família brasileira, devido às transformações em termos de composição e significados, especialmente a família de baixa renda, reclama por respostas coerentes às suas demandas. O lugar da família no âmbito das políticas públicas é uma questão que merece aprofundamento e está em debate no contexto da profissão.
     Ainda nesse contexto, o Serviço Social se define e começa refletir, a pensar e a observar o seu próprio significado enquanto profissão. A categoria muda à forma de olhar para a realidade e a forma de pensar a própria intervenção profissional, essencialmente quando se reflete e se aproxima da teoria marxista. 
3  A CONSTRUÇAO DA POLITICA NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E O SISTEMA ÚNICO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
        Discutiremos a  Política Nacional de Assistência Social e o Sistema Único de Assistência Social, bem como a sua trajetória histórica, desde a constituição da política social e seu processo e resultado de relações complexas e contraditórias que se estabelecem entro o Estado e a sociedade. Dentre os conflitos e luta de classes envolvendo o processo de produção e reprodução do capitalismo sob uma perspectiva de espaço onde se fazem presentes as forças contraditórias situadas na Política de Assistência Social, como sendo uma das políticas setoriais efetivadas pelo Estado. Destacaremos os avanços e retrocessos desta política para se constituir como uma política social publica de direito do cidadão e dever do Estado.

3.1 A Construção da Política Social partindo das Constituições Federais.

     Através de uma observação mais atenta sobre o processo da historia da política social, nos mostra que a assistência ao outro é uma prática antiga na historia da humanidade, os grupos religiosos foram designados às práticas de ajuda e apoio aos pobres. Conforme mostra Yazbeck (2007) à assistência “não se limita nem à civilização judaico-cristã nem às sociedades capitalistas. A solidariedade social diante dos pobres, dos doentes e dos incapazes se coloca sob diversas formas nas normas morais de diferentes sociedades”. Sendo que muitos exemplos históricos de solidariedade e compromisso desses valores foram inseridos nas sociedades. O  processo de ajuda aos pobres e desvalidos se tornou algo natural, sendo práticas realizadas até nos dias de hoje, apesar do grande desenvolvimento nas esferas da vida social.

Essa ajuda sempre seguiu o pensamento construído historicamente de que, em toda sociedade haverá sempre os mais pobres, os doentes, os frágeis, os incapazes, os que nunca conseguirão reverter essa condição de miserabilidade, precisando sempre de ajuda e da misericórdia dos outros”. (Yazbeck, 2004, p.40).
       Assim nesta perspectiva, o ser humano é visto como um ser naturalmente dependente, por suas necessidades e carências cabendo a ele superar seus desafios impostos por uma sociedade liberal.

      A Constituição Federal é um marco fundamental no processo da trajetória da Política Nacional da Assistência Social, porque reconhece a assistência social como política social que, junto com as políticas de saúde e de previdência social, compõem o sistema de seguridade social.

      A civilização judaico-cristã transforma a ajuda em caridade e benemerência e, dessa forma, compreende-se que o direito à assistência foi historicamente sendo substituído pelo apelo à benevolência das pessoas caridosas. Com a expansão do capital e a pauperização da força de trabalho, as práticas assistenciais de benemerência foram apropriadas pelo Estado direcionando dessa forma a solidariedade social da sociedade civil. 

     No Brasil, até 1930, não havia uma compreensão da pobreza enquanto expressão da questão social e quando esta emergia para a sociedade, e problematizada por intermédio de seus aparelhos repressivos. Dessa forma a pobreza era tratada como disfunção individual.

     A Assistência Social no Brasil foi manifestada nas Cartas Magnas, como se sabe, a questão da Assistência Social é antiga, porem a sua legalização é recente, sendo que a compreensão histórica os princípios sociais permearam as diversas Constituições Brasileiras sendo de fundamental importância. Pois nos permitiram entender o hoje e as premissas legais no que se refere às questões sociais brasileiras. Os primeiros povos brasileiros instalaram-se nas áreas litorâneas, no período colonial, onde surgiram as primeiras Santas Casas  de Misericórdia, fundadas no Porto de São Vicente e na Vila de Santos, no ano de 1543. Em forma de um hospital as Santas Casas de Misericórdia tinham  como missão acolher e cuidar dos mais carentes, tanto nos cuidados assistenciais quanto de saúde. 

      Somente na Constituição Federativa de 1824 que foi reconhecida a questão dos socorros públicos. Assim as questões do desenvolvimento e a proteção social das famílias ocorrem a partir do século XVIII, quando os cidadãos começam a ter maior compromisso com os vínculos da solidariedade social.

 Art. 179. A inviolabilidade dos Direitos Civis, e Políticos dos Cidadãos Brazileiros, que tem por base a liberdade, a segurança individual, e a propriedade, é garantida pela Constituição do Imperio, pela maneira seguinte. XXXI. A Constituição tambem garante os soccorros públicos. ( CF, 1824, art. 179.)
     A partir dessa Constituição foi dado o primeiro passo para a seguridade e consequentemente á Assistência Social. Daí surge a Carta Maior em 1891, sendo a primeira a utilizar o termo do “beneficio aposentadoria” para os servidores nos casos de invalidez a serviço da Nação.

    A Constituição Federal de 1934 foi a primeira a estabelecer a forma tríplice da fonte de custeio previdenciária, com contribuições do Estado, entre empregador e empregado. Trouxe a assistência medica e sanitária ao trabalho e na proteção as gestantes. 

     Na constituição Federal de 1937 foi feito o uso das palavras “seguro social”, ocorrendo à instalação de seguros de velhice, invalidez e em casos de acidente de trabalho. Conforme segue:

Art. 138 - Incumbe à União, aos Estados e aos Municípios, nos termos das leis respectivas:
a) assegurar amparo aos desvalidos, criando serviços especializados e animando os serviços sociais, cuja orientação procurarão coordenar;
b) estimular a educação eugênica;
c) amparara maternidade e a infância:
d) socorrer as famílias de prole numerosa
e) proteger a juventude contra toda exploração, bem como contra o abandono físico, moral e intelectual;
 f) adotar medidas legislativas e administrativas tendentes a restringir a moralidade e a morbidade infantis; e de higiene social, que impeçam a propagação das doenças transmissíveis;

g) cuidar da higiene mental e incentivar a luta contra os venenos sociais. (CF. 1934, art. 1780).
       A expressão “seguro social” foi substituída por “previdência social” na Constituição Federal de 1946, juntamente com a Lei nº. 3.807, que unificou a legislação e assim ficou conhecida como a Lei Orgânica da Previdência Social – LOPS.

    A Constituição Federal de 1967 trouxe a previdência do custeio, arrecadação, em relação ao pagamento dos benefícios. A partir daí foi que cada benefício introduzido, o legislador, obrigatoriamente tinha que criar uma fonte para o seu custeio.

     A Constituição Federal de 1988 é o marco para a compreensão das transformações e redefinições do perfil histórico da assistência social no País, que a qualifica como política de seguridade social - art. 194 da Constituição Federal:
Art. 194. A seguridade social compreende um conjunto integrado de ações de iniciativa dos Poderes Públicos e da sociedade, destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, à previdência e à assistência social.

Parágrafo único - Compete ao Poder Público, nos termos da lei, organizar a seguridade social, com base nos seguintes objetivos:

I - universalidade da cobertura e do atendimento;

II - uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às populações urbanas e rurais;

III - seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e serviços;

IV - irredutibilidade do valor dos benefícios;

V - eqüidade na forma de participação no custeio;

VI - diversidade da base de financiamento;

VII - caráter democrático e descentralizado da gestão administrativa, com a participação da comunidade, em especial de trabalhadores, empresários aposentados. ( CF, 1988, art. 194).

     A Constituição Federal de 1988 dedica, no capítulo da seguridade social, uma seção específica para a Assistência Social, prevendo, inicialmente, em seu artigo 203, os destinatários deste segmento da ordem social. Já o artigo seguinte – 204, não somente indica a fonte primária dos recursos que custearão tais ações, mas, sobretudo as diretrizes a serem adotadas na política de assistência social. No que diz respeito às ações a serem desenvolvidas neste setor, dois princípios contidos, no artigo 204 da Constituição são: inovadores e de indiscutível importância para o seu completo êxito, ou seja, o que se refere à descentralização político-administrativa e o relativo à participação da sociedade brasileira na discussão dos temas afetos ao setor.

   José Paulo Neto  (1998) durante sua palestra na II Conferência Nacional de Assistência Social afirmou que:

Como componente da seguridade social, a assistência social é medida legal e legítima que visa oferecer segurança social aos cidadãos não cobertos (ou precariamente cobertos) pelo lado contributivo da seguridade social. A assistência social visa livrar esses cidadãos não só dos infortúnios do presente, mas também das incertezas do amanhã, protegendo-os das adversidades causadas por enfermidades, velhice, abandono, desemprego, desagregação familiar, exclusão social. (Anais da II Conferência Nacional de Assistência Social - 1997)
     A Constituição de 1988, trazia em suas disposições transitórias a definição de que a organização da seguridade social e dos planos de custeio e de benefícios seriam apresentados pelo Poder Executivo que, após um período de transição e discussão o através  do Congresso apresentam uma proposta da LOAS. Contudo, neste período, foram realizados vários eventos com o objetivo de colher subsídios para a formulação da lei orgânica. Este projeto foi ameaçado por uma ação de inconstitucionalidade, 

     O Executivo se posicionou somente em meados de abril de 1993, na gestão do Ministro de Bem-Estar Social articulado a um movimento representativo da sociedade civil. Nessa época, o Ministério do Bem-Estar Social em estreita parceria com a LBA, SESC e SESI promoveu encontros regionais em todo o país para a discussão da LOAS, tendo como base para a discussão o projeto n.º 3154. Esses encontros culminaram com a Conferência Nacional de Assistência Social, realizada em junho de 1993.

     Após a apresentação, discussão e negociação de vários projetos e emendas, a LOAS foi sancionada pelo Presidente Itamar Franco em 7 de dezembro de 1993 e publicada no Diário Oficial da União de 8 de dezembro de 1993, sem o consenso dos órgãos gestores quanto ao reordenamento ou extinção das instituições gestoras da Assistência Social no Brasil. A história da LOAS não termina com sua promulgação. Pelo contrário, a partir deste momento começa-se uma grande luta para a sua implementação.

Percebe-se que as ambigüidades das questões conceituais não foram esgotadas antes da promulgação da Constituição Federal e durante o processo de discussão da LOAS. Isso contribuiu, em grande parte, para dificultar o processo de validação e legitimação da política de assistência social como política claramente definida e relacionada a outras políticas setoriais.

3.2   Política da Assistência Social – LOAS, PNAS, SUAS.
     Entende-se por políticas sociais ou publicas a intervenção do Estado nas expressões da questão social existente, que devido às distorções decorrentes do processo de desenvolvimento capitalista  se descrimina e faz  com que a distancia entre ricos e os pobres sejam cada vez maiores. As políticas sociais são direcionadas para um publico em situação de vulnerabilidade social,  abrangendo  os direitos sociais. 

Portanto a LOAS é uma nova cara para a Assistência Social brasileira, consignando se enquanto Política Pública. Rompendo uma longa tradição cultural e política, em questão dos níveis de desigualdade que o Brasil vem acumulando nessas últimas décadas, a LOAS foca suas diretrizes no atendimento aos cidadãos em situação de vulnerabilidade e pobreza. Pois sabemos que problemas provenientes dessa exclusão social jamais poderão ser enfrentados por meio de um assistencialismo meramente complementar e emergencial. Para a sua elaboração foi levado em consideração o comprometimento da assistência social com a cidadania, entendendo-se que a assistência social somente será um direito social à medida que extrapolar os limites de sua ação convencional.  A assistência social configura-se como um tipo particular de política social que assume formas restritiva e ampla. 

 Art. 1º A assistência social, direito do cidadão e dever do Estado, é Política de Seguridade Social não contributiva, que prove os mínimos sociais, realizada através de um conjunto integrado de ações de iniciativa pública e da sociedade, para garantir o atendimento às necessidades básicas. (LOAS, 1993, ART. 1º).      

      A LOAS traz garantias, entre elas, estão a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à velhice; o amparo às crianças e adolescentes carentes; a promoção e a integração ao trabalho; a habilitação e reabilitação das pessoas portadoras de deficiência e a promoção de sua integração à vida comunitária; e por fim, a garantia de um salário mínimo de benefício mensal à pessoa portadora de deficiência ou idoso que comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção, ou tê-la provida por sua família.
Com a regulamentação da LOAS a partir da Constituição Federal de 1988, novos conceitos e novos modelos de Assistência Social passaram a vigorar no Brasil, como um direito da cidadania, garantindo e atendendo as necessidades básicas dos segmentos da população vulnerabilizada. A Assistência Social visa ao “enfrentamento da pobreza, à garantia dos mínimos sociais, ao provimento de condições para atender contingências sociais e a universalização dos direitos sociais”, (LOAS, art. 2º, Parágrafo Único.1993).

A Constituição Federativa do Brasil de 1988 confere a Assistência Social o direito legal enquanto Política Publica, para todo cidadão que se encontre em situação de vulnerabilidade social, desvinculando a obrigatoriedade da contribuição á seguridade social. Esta tem o objetivo de assegurar os direitos sociais em relação à saúde, assistência social e a previdência social. A Lei Orgânica de Assistência Social – LOAS, de 1993, vem regulamentar os dispositivos legais assegurados pela Constituição. (MENDES, PRATES, AGUINSKY. 2006  p, 76).

     A Assistência Social é hoje uma política publica, sendo de direito do cidadão e um dever do Estado, fazendo parte da Seguridade Social. Tendo no centro de sua atenção a “família”, que é vista na integração das ações e programas específicos, tendo como prioridade os programas que visam à inserção e a re-inserçao familiar.

    Como a política de Assistência Social precisa ter centralidade na família, também precisa ter foco beneficiando á população em situação de risco social, que deve ser transformada em sujeito de seu processo de promoção, sendo um sujeito de direito, mas também de responsabilidade. Tendo absoluta prioridade  para os casos de situação de extremo risco.

     Diante das responsabilidades da Assistência Social existem princípios quê regem a Assistência Social, sendo:   

BRASIL (1993), sendo, a supremacia do atendimento as necessidades sociais sobre as exigências de rentabilidade econômica. A universalização dos direitos sociais, a fim de tornar o destinatário da ação assistencial alcançável pelas demais políticas publicas. O respeito à dignidade do cidadão, a sua autonomia e ao seu direito a benefícios e serviços de qualidade, assim como a convivência familiar e comunitária, vedando qualquer comprovação vexatória de necessidade. A igualdade de direitos no acesso ao atendimento, sem que haja discriminação de qualquer natureza, garantindo equivalência as populações urbanas e rurais. A divulgação ampla dos benefícios, serviços, programas e projetos assistenciais, assim como dos recursos oferecidos pelo Poder Publico e dos critérios para sua concessão. ( BRASIL, 1993, art. 4º).

Portanto, a Política Nacional de Assistência Social – PNAS, e uma política que junto das demais políticas setoriais, considera as desigualdades sociais e territoriais, tendo vista o seu enfrentamento, á garantia dos mínimos sociais, como ao provimento de condições para atender as necessidades da sociedade e a universalização dos direitos sociais. O seu publico é voltado para os cidadãos e grupos que se encontra em situação de risco. Assim ela significa garantia a todos os que dela necessitarem, e sem contribuição previa a provisão dessa proteção. A PNAS procura permitir a padronização, melhoria e ampliação dos serviços de assistência no país, assim respeitando as diferenças locais.
    Sendo que para a concretização de ações á se alcançarem os objetivos da Assistência Social e o respeito à aplicação de seus princípios se da através da realização de políticas publicas. 

  Portanto, institui-se pela Lei Orgânica de Assistência Social - LOAS, a Política Nacional de Assistência Social – PNAS, que fora elaborada e aprovada se tornando publica por decisão do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate a Fome – MDS e através do intermédio da Secretaria Nacional de Assistência Social – SNAS, que demonstrou a intenção de redesenhar essa política, implementando o Sistema Único de Assistência Social – SUAS.  

Em 2004, com a aprovação da política Nacional de Assistência Social – PNAS, que instituiu o SUAS, inicia-se no país uma nova fase de estudos e debates sobre os eixos estruturastes da Política Nacional, a saber: Concepção, Territorialidade, Financiamento, Controle Social, Monitoramento e Avaliação e Recursos Humanos. (MENDES, PRATES, AGUINSKY. 2006  p, 13).

      Para Mendes, Prates, Aguinsky. (2006), na consolidação da Assistência Social, enquanto política publica, as Conferencias Municipais, Estaduais e as Nacionais realizadas na vigência da LOAS, indicavam em suas deliberações a necessidade de se constituir um sistema único que demonstre com clareza. A configuração da política publica.   E a partir das deliberações  das conferencias realizadas em 2005, depois de um trabalho árduo de pactuação entre todos os entes federados, os conselhos paritarios e trabalhadores da área foi aprovada a Política Nacional de Assistência Social e a NOB que instituiu o SUAS. (MENDES, PRATES, AGUINSKY. 2006, p, 31).

 Assim o SUAS é um sistema descentralizado, participativo e não contributivo que regula e organiza as responsabilidades de cada esfera de governo e também da sociedade civil em relação à política de assistência social. O objetivo do SUAS é assegurar a concretude dos preceitos da LOAS, e assim integrar o governo federal com os estaduais e os municipais em uma ação publica comum sendo de garantia de direitos universais.

   É importante dar parâmetros a articulação entre o Estado e sociedade civil, para o desenvolvimento das atividades de promoção humana e também de desenvolvimento social que garantem o acesso a condições de cidadania. Para que a política de Assistência Social ganhe níveis de efetividade desejáveis e urgentes é necessário que haja a descentralização, que é previsto na LOAS. 

 A descentralização consiste numa efetiva partilha de poder entre o governo e as coletividades locais, sendo assim a descentralização em seu conteúdo carrega a idéia de avanço democrático. Assim a descentralização e a municipalização como uma consolidação democrática, estando ligadas a participação, mostrando que a força da cidadania esta no município. É no município que a que as situações acontecem de fato, e é nele que o cidadão constrói a sua historia de vida. É no município que o cidadão também fiscaliza e exercita o controle social, a fiscalização também se da através dos Conselhos de Assistência Social.

    O SUAS está sendo pensado coletivamente, partindo  das realidades locais e principalmente a nível nacional, é uma forma de gestão participativa democrática, tendo representes o poder público e  sociedade civil organizada.  Assim este sistema é a resposta de muitas lutas de gestores que pensam em políticas sociais enquanto melhorias da qualidade de vida da população e efetivação dos direitos sociais, mas contraditoriamente, o SUAS depende da vontade política de seus representantes para acontecer. Como descreve Behring (1998), que as políticas sociais se dão por interesses do próprio capital, que o Estado tem a função de garantir as condições gerais de produção, reprimir as ameaças e integrar as classes dominadas, portanto, o SUAS foi estrategicamente pensado pelo Estado para manter o controle social.
Porem, a desresponsabilizaçao do Estado perante as políticas sociais proporcionou o não favorecimento da efetiva construção desse campo social como um campo de garantia de direitos. 
Podemos observar que ao longo do tempo do desenvolvimento da Assistência social como política publica o:

[...] atendimento socioassistencial no país foi sendo configurado sob a idéia de um Estado mínimo para o social. Daí porque a assistência social foi transformada mais em um conjunto de ações de caráter circunstancial e precário, oferecida aos mais “necessitados”, com forte tendência de retirar o usuário do convívio familiar e comunitário, do que uma política de garantia de direitos para todos que deles necessitarem. (SUAS, 2007, p. 8).

Perante esta perspectiva pode-se considerar que o desmonte das políticas sociais possibilitou os antigos conceitos ao longo da historia se caracterizaram a política de Assistência Social como uma política de ações fragmentadas e descontinuas, e que não foram ainda totalmente superados.

      Também no campo da gestão social, afirma ser esta, contraditória, como a realidade social, assim  com o pensamento de  Matus (1996), que ela nunca poderá ser concretizada somente por uma característica (democrática, autoritária ou burocrática), em alguns momentos o gestor poderá ser democrático e autoritário, em outros, autoritário e burocrático, burocrático e democrático. “Vivemos num país marcado pela desigualdade social que acarreta uma grande parcela de pessoas pobres e miseráveis”. (MATUS, 1996, p. 294). 

Ao considerar como um avanço importante a legitimação e inserção da Assistência Social no tripé da Seguridade Social do país, assim como a aprovação da LOAS em que ambos legitimam e estabelecem a Assistência Social como política publica, dever do Estado e direito do cidadão, sendo necessário ponderar que este processo aconteceu numa conjuntura adversa á expansão dos direitos sociais. A sua implantação revelou uma “[...] acentuada tendência à focalização, seletividade e fragmentação, comprometendo o principio de universalidade, continuidade e sistematicidade das ações”. ( MOTA, 2008, P. 186). 
Sendo que todos os avanços reconhecidos não foram suficientes para concretizar um sistema publico  e descentralizado com a efetividade da política publica.

Tendo intenção de romper com os conceitos e superar esse quadro e com o objetivo de redesenhar a política de Assistência Social, conforme a Política Nacional de Assistência Social - PNAS de 2004, o Ministério do Desenvolvimento Social - MDS em intermédio da Secretaria Nacional de Assistência Social - SNAS e do Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS, elabora e aprova em 2004ª nova Política Nacional de Assistência Social, que traz em seu conteúdo o comprimento das deliberações da VI Conferencia Nacional de Assistência Social, proporcionando a materialidade da política  de acordo com a LOAS. 

Segundo a PNAS, 2004 o SUAS materializa o conteúdo da LOAS, cumprindo  no tempo histórico dessa política as exigências para realização de objetivos e resultados esperados que devem consagrar direitos da cidadania e inclusão social. (BRASIL, 2004, P. 39).

De acordo com Lopes (2007), é justamente na  PNAS 2004 que são definidas as bases para um novo modelo de gestão para a Política de Assistência Social  o SUAS. Conforme a autora: 

[...] o sistema se constitui na relação e organização em todo o território nacional do atendimento as necessidades de proteção e seguridade sociais por meio de um conjunto articulado de serviços continuados, benefícios, programas e projetos, objetivando assegurar e afiançar o disposto na LOAS.[...]. (LOPES, 2007, p. 83).
 Para Carvalho, a Política de Assistência Social vem avançando  rapidamente em sua “regulação pelo Estado, na definição de seus parâmetros, padrões, prioridades”. Resta o imenso desafio de operacionalizar os benefícios, serviços e projetos de acordo com os parâmetros, padrões e critérios do Sistema Único de Assistência Social, sob a lógica da proteção social. (CARVALHO, 2005, P.1).

O SUAS propõe  uma integração de ações, serviços, benefícios, programas e projetos em rede hierarquizada e territorializada pela complexidade dos serviços e em parceria com as entidades e organizações da Assistência Social.
Conforme Sposati (2006), a rede socioassistencial nasceu de iniciativas isoladas de estados e municípios e organizações sociais. Porem as demandas da sociedade traz a necessidade de ampliação desta rede que passa também a ser de responsabilidade do Estado e por sua vez integra as entidades prestadoras de serviços com os objetivos do SUAS.
As entidades sem fins lucrativos recebem recursos para realizarem tais atividades, porem agora devem obedecer a critérios não colocando os seus serviços como ajuda, mas sim como um direito do cidadão.  

Segundo Sposati (2006), como movimento inicial da gestão do SUAS, há um novo reposicionamento dos gestores municipais na habilitação dos municípios perante o SUAS. Esse novo formato de habilitação coloca agora Conselho, Plano e Fundo como habilitação inicial e criou mais dois níveis de gestão a básica  e a plena. 

Os Conselhos de Assistência Social são instâncias de deliberação  colegiada e de caráter permanente. Tendo uma composição paritária entre governo e a sociedade civil.  Tendo como instrumentos de estratégias para a construção da política de Assistência Social os planos de Assistência Social, possibilitando a continuidade e a previsão das ações na área da Assistência Social. Sendo condições  para o repasse de recursos dos governos Federais e Estaduais para os Municípios.
Segundo a NOB/SUAS (2005), para o município se habilitar devem se observar alguns critérios para cada nível de gestão. Os requisitos para a gestão inicial são: ter o Conselho Municipal de Assistência Social, Plano Municipal de Assistência Social e recursos próprios no Fundo Municipais de Assistência Social. Onde as suas responsabilidades são de alimentar a RedeSUAS, inserir nos Cadastro Únicos as famílias  em situação de vulnerabilidade e preencher o Relatório de Gestão. Tendo como incentivos os recursos do Programa de Erradicação do Trabalho Infantil – PETI, combate ao abuso sexual de crianças e adolescentes.
São necessários para a Gestão básica os requisitos da gestão inicial e ainda ter CRAS, ter Departamento de Benefícios, ter diagnostico de áreas de risco e maior vulnerabilidade social e ter secretaria executiva do conselho. Tendo como responsabilidades a Gestão do BPC o Plano de inserção, conhecer e identificar a rede socioassistencial. Tendo como incentivo o aumento do financiamento das ações de proteção básica, realização das avaliações do BPC, recursos do FNAS para revisão do BPC.

Os requisitos para Gestão Plena são os da Gestão Inicia, da Gestão Básica e ter secretaria executiva do conselho com profissional de nível superior, diagnostico social, Conselho Municipal de Assistência Social, Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e Conselho Tutelar em funcionamento, ter políticas de recursos humanos, e ter sistema municipal de monitoramento e avaliação. Tendo como responsabilidades a inclusão produtiva, prestar serviço de proteção especial de media e alta complexidade. Seus incentivos são participar da partilha dos recursos voltados a inclusão produtiva.

O gestor municipal também ganha um novo papel na execução do SUAS, onde passa de executor direto da política de assistência social para ser coordenador e também fiscalizador das políticas sociais tendo a responsabilidade de planejar, financiar e propor planos programas e projetos de enfrentamento da pobreza.
O SUAS coloca também outro movimento que é a forma de financiamento passando não somente de convênios e contratos para o repasse fundo a fundo proporcionando um maior controle  das ações executadas pela rede socioassistencial. 

[...] a instituição dos fundos caracteriza uma forma de gestão transparente e racionalizadora de recursos, que contribui para o fortalecimento e visibilidade a Assistência Social no interior da administração, bem como para o controle social de toda execução financeira. (NOB/SUAS, 2005, p. 52).

Conforme a PNAS( 2004), a construção de uma política como publica e de direitos precisa levar em conta três vertentes de proteção social que são as pessoas, as circunstancias e dentre elas seu núcleo de apoio a família. A proteção social exige a capacidade de maior aproximação do cotidiano da vida das pessoas, pois é nela que riscos e vulnerabilidades se constituem.

Paiva (2006), nos diz que a um enorme contingente de pessoas que não tem acesso aos benefícios ou a proteção social e que  demanda  por um atendimento não contributivo e incondicional para todos os que dela necessitar.

Conforme a PNAS (2004) se entende por proteção social as formas institucionalizadas que as sociedades constituem para a proteger parte ou conjunto de seus membros, tais sistemas decorrem de certa vicissitudes da vida natural ou social, tais como a velhice, doença. [...].
A proteção social básica tem como objetivos prevenir situações de risco por meio de desenvolvimento de potencialidades e aquisições e o fortalecimento de vínculos. É destinada a população que vive em situação de vulnerabilidade social, pobreza e privação. Estes serviços de proteção básica devem ser garantidos para todas as famílias e indivíduos de um determinado território, prevenindo situações de risco e vulnerabilidades e assim fortalecer vínculos familiares e comunitários bem como o apoio aos indivíduos. Visa garantir  a convivência familiar e comunitária, fortalecendo a socialização das pessoas.
O responsável por estas ações no âmbito da proteção social básica é o Centro de Referencia da Assistência Social – CRAS. Sendo uma unidade publica estatal de base territorial, localizada em áreas de vulnerabilidade social, atua sob orientação do Gestor Municipal de Assistência Social. 
Já a proteção social especial exige uma complexidade maior, no atendimento às famílias indivíduos. Trabalha com atendimento Psicossocial, atendimentos á indivíduos com dependência química, desemprego, cuidados no domicilio e para pessoas com deficiência, abrigos para  idosos também com serviços de abordagem na rua.
A proteção social especial de media complexidade oferecem serviços as famílias e indivíduos cujos vínculos familiares e comunitários não foram rompidos. Assim requerem serviços de orientação e apoio sociofamiliar, plantão social, abordagem de rua, cuidado a domicilio, serviço de habilitação e reabilitação na comunidade, medidas socioeducativos, em meio aberto ou no Centro de Referencia Especializado de Assistência Social – CREAS.

Conforma a PNAS (2004), a Proteção Social Especial de Alta Complexidade, são os serviços que garantem a proteção integral de moradia, alimentação bem como: Atendimento Integral Institucional, Casa Lar, Republica, Casa de Passagem, Albergue, Família Substituta, Família Acolhedora, Medidas Socioeducativos, entre outras atribuições.
4 CENTRO DE REFERENCIA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL - CRAS
Neste contexto de erradiações da Assistência Social enquanto política publica de direito e que cresce a demanda por profissionais de Serviço Social, devidamente atualizados e preparados, para trabalhar com esta nova realidade nacional.

Como mencionado anteriormente o Centro de referencia da Assistência Social - CRAS é uma unidade publica estatal com base territorial, localizada nas áreas de vulnerabilidade social, presta serviços de Proteção Social Básica de Assistência Social para as famílias e á indivíduo em situação de vulnerabilidade e risco social. 

Conforme a NOB/SUAS, 0 CRAS tem a finalidade de organizar, coordenar e executar os serviços de proteção social básica, no território de sua abrangência.

O CRAS tem  objetivo em  prevenção de ocorrências de situações de vulnerabilidade e nos riscos sociais nos territórios municipais  através do desenvolvimento de potencialidades e aquisições,  atuando no fortalecimento de vínculos familiares e sociais, ampliando o acesso aos direitos de cidadania. 

A missão do CRAS é desempenhar atividades de gestão da proteção básica no seu município, atua na oferta de programa de Atenção Integral á família (PAIF). O Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família – PAIF é uma atribuição exclusiva do poder público e é desenvolvido necessariamente no Centro de Referência de Assistência Social – CRAS. Todo Centro de Referência de Assistência Social - CRAS, independentemente da fonte financiadora, deve, obrigatoriamente, implementar o Programa de Atenção Integral à Família – PAIF.

Todos os serviços da proteção social básica, desenvolvidos no territórios de abrangência do CRAS, em especial os Serviços de Convivência e Fortalecimento de Vínculos, bem como o Serviço de Proteção Social básica no Domicilio para Pessoas com Deficiência e Idosas, devem ser a ele referenciados e manter articulação com o PAIF. E a partir do trabalho com famílias do PAIF que se organizam os serviços referenciados ao CRAS. O referenciamento dos serviços socioassistenciais de proteção social básica ao CRAS possibilita a organização e hierarquização da rede socioassistencial no território, cumprindo a diretriz de descentralização da política de assistência social. A articulação dos serviços socioassistenciais do território com o PAIF garantem o desenvolvimento do trabalho social com as famílias dos usuários desses serviços, permitindo identificar suas necessidades e potencialidades dentro da perspectiva familiar, rompendo com o atendimento segmentado e descontextualizado das situações de vulnerabilidade social vivenciadas. ( BRASIL, Resolução nº 109, 2009). 

       O CRAS atua com sua equipe na função de articular a rede  sócia assistencial da proteção  social básica referenciada ao ele. Promove a articulação intersetorial e a busca ativa, com a finalidade de promover o bem estar e a segurança social das famílias e indivíduos através de seus programas e projetos  que são desenvolvidos nas unidades do CRAS. Portanto a Assistência Social é:

 A Assistência social, direito do cidadão e dever do Estado, é política de seguridade social não contributiva, que prove os mínimos sociais,  realizada através de um conjunto integrado de ações de iniciativa publica e de sociedade, para garantir o atendimento ás necessidades básicas. (LOAS. Art. 1º, 1993).

 A abrangência do trabalho do CRAS é municipal. Tendo como seu publico alvo as famílias e seus membros que passam por situações de vulnerabilidade social, devido á pobreza, privação, por fragilidade de laços afetivos, crianças, adolescentes com gravidez precoce, descriminação de gênero, deficiência, famílias beneficiadas do beneficio de prestação continuada e do programa bolsa família. 

   A NOB-SUAS (2005) reafirma que a atenção as famílias e seus membros, a partir de seu território de vivência, é foco principal da assistência social, com prioridade às situações onde são identificadas “fragilidades, vulnerabilidades e presença de vitima”.

    O CRAS desenvolve ações através de programas como: Programa de Atenção Integral à Família (PAIF), Programa de erradicação do Trabalho Infantil (PETI), Projovem,  Programa bolsa Família.  

Atividades desenvolvidas no CRAS pelo PAIF são:

O PAIF prevê trabalhos com relações internas, ou grupo familiar e as relações das comunidades locais, municipal, regional e outros;

Prevê o desenvolvimento de potencialidades e aquisições das famílias e o fortalecimento de vínculos familiares e comunitários, através de ações de caráter preventivo, protetivo e proativo.
 A NOB/SUAS (2005) nos coloca que o numero de CRAS no município varia conforme o porte do município e também conforme o numero de habitantes, seguindo: ate 20 mil habitantes de no mínimo 1 CRAS para ate 2.500 famílias referenciadas; de 20 a 50 mil habitantes no mínimo de 1 CRAS para cada 3.500 famílias referenciadas; de 50 a 100 mil habitantes no mínimo 2 CRAS para cada 5.000 mil famílias referenciadas; de 100 a 900 mil habitantes no mínimo 4 CRAS para ate 5.000 mil famílias referenciadas; e acima de 900 mil habitantes ( metrópoles) no mínimo 8 CRAS para cada 5.00 mil famílias referenciadas. 

Segundo a NOB/SUAS (2005), para implantar um CRAS em um território deve ser seguido os seguintes critérios:

A composição da equipe mínima de referência que trabalha no CRAS para a prestação de serviços e execução das ações no âmbito da Proteção Social Básica nos municípios é a seguinte: 1) Municípios de Pequeno Porte I – Até 2.500 famílias referenciadas: 2 técnicos de nível superior, sendo 1 assistente social e outro, preferencialmente, psicólogo; 2 técnicos de nível médio. Além desses profissionais, as equipes de referência para os CRAS devem contar sempre com um coordenador, cujo perfil é: técnico de nível superior, concursado, com experiência em trabalhos comunitários e gestão de programas, projetos, serviços e benefícios socioassistenciais. ( NOB-RH/ SUAS,).
    O profissional Assistente Social deve coordenar e executar programas de enfretamento à pobreza, que assegurem a auto-estima, o acesso a bens, serviços e renda para a sociedade mais vulnerabilizada pela situação de pobreza e exclusão social. Deve desenvolver programas voltados para o atendimento aos grupos de maior risco, realizar e disponibilizar estudos e pesquisas no âmbito das Políticas Sociais. 
O Assistente Social deve coordenar elaborar, executar, supervisionar e avaliar estudos, pesquisas e projetos na área de Serviço Social; prestar informações e elaborar pareceres na área de atuação do Serviço Social; planejar, coordenar, executar atividades sócio-educativas; estabelecer parcerias e contatos institucionais; atuar como facilitadora de processos de formação de lideranças e organização comunitária; planejar, coordenar e realizar reuniões e palestras na área de atuação do Serviço Social; elaborar relatórios técnicos e analíticos; treinar, avaliar, supervisionar e orientar estagiários de Serviço Social.
Os instrumentos técnico-operativos utilizados pelo assistente social são: conversas informais, documentação, Reunião, observação, entrevistas, fichas de cadastro, encaminhamentos, registros, acompanhamento social, relatórios e visitas domiciliares, palestras, entre outros.

5 CENTROS DE REFERENCIA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL - CRAS PRIMAVERA DO MUNICIPIO DE XAXIM/SC.
A relevância da escolha do meu tema no trabalho de graduação procedeu devido, o contato com o Serviço Social no CRAS de Xaxim através do estagio curricular, onde percebi a importância do trabalho do Serviço Social através do profissional Assistente Social.

Segundo o que preconiza o SUAS, Xaxim, também buscou se adequar e qualificar a Assistência Social do município.

 O Centro de Referencia da Assistência Social – CRAS, Primavera de Xaxim, está implantado uma área de vulnerabilidade social do município. O CRAS presta serviços continuados de Proteção Social Básica de Assistência Social para as famílias e seus membros como também para indivíduos em situação de risco social. Tendo como finalidade organizar, coordenar e executar os serviços de proteção social básica, nos bairros referenciados pelo CRAS Primavera sendo os seguintes bairros: Primavera, Chagas e Bela Vista, devido á significativa concentração de usuários da Política de Assistência Social deste município.

O CRAS Primavera foi fundado em 23 de fevereiro de 2011, portanto, suas atividades são recentes, e devido a esse fator, ainda não esta totalmente em conformidade segundo a regulamentação prevista conforme a legislação do CRAS.

O CRAS Primavera está localizado na Rua Rio Grande, 90 E, bairro Primavera, atendia os bairros Primavera, Chagas e Bela Vista, no horário de atendimento: das 8Hs às 11h45minmin. E das 13h15min min. Às 17h30minmin. Atualmente o CRAS está com o seguinte quadro de funcionários: 01 psicóloga 20 h, 01 assistente social 40 h que desempenha ainda a função de coordenadora, 01 auxiliar administrativo 40 h, 01 auxiliar de serviços gerais 20 h, 01 monitora social 40 h e 01 motorista 20hs. 

O atendimento do CRAS é oferecido como porta de entrada do sistema único de assistência social (SUAS), atendendo prioritariamente famílias em situações de vulnerabilidade e risco social que possuem em seu ambiente familiar pessoas com deficiência, idosos crianças e adolescentes.

Conforme a Tipificação Nacional dos Serviços socioassistenciais (resolução nº 109 de 11 de novembro de 2009), a área de abrangência do CRAS é municipal, sendo que atualmente este serviço está passando por um reordenamento para melhor atender a legislação e a população. (Entrevistada A).

Como sabemos o atual cenário econômico mundial reflete uma sociedade capitalista excludente, em que se observa o avanço  dos problemas sociais, em conseqüência da desigualdade na distribuição de renda. Uma pequena parte da sociedade possui muito poder aquisitivo acumulando riquezas, enquanto a grande maioria da sociedade vive uma vida menos favorecida pelo capital e ainda existe uma grande parte desta sociedade que vive em condições vulnerável em decorrência da pobreza e miséria.

A sociedade no geral vem enfrentando problemas que acarretam em sofrimento e vulnerabilidade as mesmas, sendo estes:  desemprego,  emprego informal,  exclusão social, violência de varias origens, falta de perspectiva para a juventude, desproteção na infância e adolescência, abandono na velhice, privação material e afetiva dos indivíduos,  dependência química, empobrecimento cultural e político, entre outros.

        De acordo com a CF, (1988), em seus artigos 226 e 227, a família é à base da sociedade. Por isso tem proteção especial do Estado, cabendo-lhe assegurar à assistência a família na pessoa de cada um de seus integrantes.

         Xaxim é considerado um município de médio porte, com a  sua economia baseada principalmente na agropecuária e agroindustrial.

    A Prefeitura Municipal de Xaxim, através de seus gestores, desempenham funções estratégicas na identificação das famílias que se encontra em situação de pobreza, para assim direcionar suas políticas sociais com maior precisão e eficácia viabilizando a inclusão das famílias nos Programas Sociais oferecidos pelo município.

   Os recursos para o funcionamento e desenvolvimento de atividades, programas e projetos no CRAS Primavera de Xaxim são oriundos de:

O CRAS do Bairro Primavera é financiado pelo Município, neste ano estará sendo solicitado através de projeto ao Ministério de Desenvolvimento Social o repasse de verbas para o financiamento (custeio) e para a construção da sede do CRAS. ( Entrevistada A). 
O CRAS trabalha com base na Proteção Social Básica, tendo como objetivo a prevenção de situações de risco das famílias, tendo o Programa de Atenção Integral as Famílias – PAIF, como o seu principal norteador de atividades visando o fortalecimento de vínculos familiares e comunitários. Assim o CRAS Primavera desenvolve atividades de convivência e fortalecimento de vínculos, contribuindo para a melhoria na qualidade de vida desta população beneficiada por este CRAS. 

O CRAS busca conhecer a realidade vivida pela população abrangente de seu território, assim como das suas necessidades e anseios, oferece atividades de caráter educativo, geração de emprego e renda, melhoria na qualidade de vida, serviços estes que são contínuos no CRAS.

Em conjunto com o programa de Atenção Integral a Família – PAIF o CRAS desenvolve atividades de ações relativas à acolhida, informação e orientação, inserção em serviços da Assistência Social,  atividades socioeducativos e de convivência, encaminhamentos a outras políticas, promoção de acesso à renda, e acompanhamento sociofamiliar.

         São desenvolvidas ações no CRAS através do programa PAIF, caracterizadas como Serviços de Proteção Social Básica, destinadas ao grupo de famílias no âmbito da política de Assistência Social em interface as demais políticas.      

      Dentre as principais ações desenvolvidas pelo CRAS Primavera de Xaxim estão: 

Divulgação do trabalho do CRAS nos bairros atendidos através de jornal escrito, no site da Prefeitura Municipal, rádio local, entre outros; efetuamos a realização de cadastros de moradores para identificar o perfil dos usuários da Política de Assistência Social; incentivo as famílias a fazer a coleta seletiva de lixo com ênfase na importância da mesma para o bem estar e saúde das famílias e da comunidade;  incluir famílias, crianças, adolescentes e idosos nos Programas Sociais existentes no Município; viabilizar o acesso a estas famílias para participarem de cursos profissionalizantes ou semi-profissionalizantes; buscar parcerias com as diferentes secretaria, agentes comunitários de saúde, associações de moradores, clube de mães e lideranças de bairros, a fim de desenvolver um trabalho coletivo de atendimento integral as famílias; desenvolver palestras educativas e participativas, com intuito de transmitir novos conhecimentos, troca de experiência e despertar a consciência critica;

Realizar visitas domiciliares de acompanhamento e orientação, a fim de encaminhar problemas enfrentados e dar orientação às famílias; proporcionar acesso às famílias aos Programas de transferência de renda; Promoção e fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários; atendimento aos idosos, por meio de grupos de convivência. (Entrevistada A).
Atuação do Assistente Social e os Programas desenvolvidos no CRAS Primavera

     A função do Assistente Social no CRAS Primavera em conjunto com as Políticas Públicas Sociais deste Município é:

A função do assistente social no CRAS e fortalecer a função protetiva das famílias, prevenirem a ruptura dos seus vínculos, promoverem seu acesso e usufruto aos direitos e contribuir na melhoria de sua qualidade de vida. Prevê ainda o desenvolvimento de potencialidades e aquisições das famílias e o fortalecimento de vínculos famílias e comunitários. (Entrevistada A).
Programa Cesta Básica
      No município sabe-se que uma grande parte dos moradores segue uma tradição cultural de trabalho informal, em que não é tão valorizada a qualificação profissional e nem mesmo as garantias asseguradas pela Previdência. Alem de existir um alto índice de pessoas idosas, mulheres que são apenas donas de casa e de pessoas com deficiência. 

Portanto, se faz à importância a existência de um programa onde seja fornecido o acesso aos alimentos, sendo a “cesta básica”, considerada um beneficio eventual. 

   Sendo que, os benefícios eventuais estão previstos na LOAS Lei nº 8.742/93, regulamentada pelo Decreto nº 133/94 e artigo 36 do Decreto nº 1794/95, sendo garantidas também no artigo 203, inciso V da Constituição Federal.  O beneficio este da cesta básica esta previsto no artigo 3º da Lei Municipal nº 2903/05  do município de Xaxim/SC.

Perante esta realidade social o Programa da Cesta Básica  visa atender temporariamente famílias e indivíduos em situação de vulnerabilidade social que estão  enfrentando dificuldades em manter uma subsistência adequada e básica, assim o programa visa garantir a melhora na qualidade de vida dessa população.

O Programa Cesta básica tem como principais objetivos, 

O atendimento temporário das famílias ou indivíduos em situação de vulnerabilidade social que se encontra em dificuldades de manter a alimentação adequada para o sustento dos seus; oferece alimentação básica as famílias ou pessoas, conforme suas necessidades, para melhorar sua condição de vida;

Proporcionar acesso às informações das diferentes políticas publica (saúde, educação, segurança publica, assistência social, esporte, etc.); oferecer cursos profissionalizantes e semi-profissionalizantes para este público-alvo; fortalecer os vínculos comunitários e familiares a partir das atividades proporcionadas no Programa. (Entrevistada A).

Para acessarem a este Programa do CRAS as famílias ou indivíduos devem obrigatoriamente preencher o cadastro juntamente com seus dados pessoais e documentos comprobatórios. A partir da solicitação do beneficio o requerente recebera uma visita domiciliar pelo Assistente Social para inserção no programa por meio da elaboração de um estudo socioeconômico. Depois da coleta de dados será avaliada a real situação do requerente e se o mesmo se encaixar nos requisitos de carência este recebera o beneficio. Vem-se pensando em colocar sob responsabilidade da Gestão, as atividades de seleção para concessão deste beneficio. 
Programa Bolsa Família

O Programa Bolsa Família é uma iniciativa de transferência direta de renda as famílias pobres, vinculadas as condicionalidades de saúde, educação e assistência social. O programa é a unificação dos programas Bolsa Escola, Bolsa Alimentação, Cartão Alimentação e Auxilio Gás, fazem parte do conjunto de ações do Programa Fome Zero.

Este programa atende famílias de todo o território nacional, requerendo critérios para a sua concepção dentre eles está à renda familiar por pessoa, do numero e idade dos filhos. O valor do beneficio recebido por cada família pode variar de acordo com os critérios exigidos. O Programa cria possibilidades de melhoria na condição de vida de cada família beneficiada.

Os objetivos do Programa Bolsa Família no CRAS Primavera são:
Contribuir para o desenvolvimento das famílias abrangentes deste CRAS, de modo que as mesmas consigam superar a situação de vulnerabilidade social, cultural e econômica; proporcionar o esforço ao exercício de direitos sociais básicos nas áreas de Saúde e Educação, através do cumprimento das condicionalidades, contribuindo para que as famílias consigam romper o ciclo da pobreza entre gerações; desenvolver palestras socioeducativos, cursos semi profissionalizantes; acompanhar por meio de visitas domiciliares os beneficiários. (Entrevistada A).

 Programa de Beneficio de Prestação Continuada – BPC

De acordo com MDS, o Beneficio de Prestação Continuada-BPC é um direito garantido pela Constituição Federal, que assegura um salário mínimo mensal para pessoas idosas, com idade acima de 65 anos, e a pessoas com deficiência independente de sua idade desde que seja incapaz para a sua independência e para o trabalho. Que  comprove não possuir meios de garantia o próprio sustento, nem ser provido por sua família. Para a concessão do BPC é necessário que em ambos os casos tiverem renda mensal bruta familiar per capta inferior a um quarto do salário mínimo vigente por membro da casa.

    O trabalho desenvolvido pelo CRAS Primavera com os beneficiários do Programa BPC são:

O CRAS trabalha alem do acompanhamento e atividades educativas com estes beneficiários, e o controle do BPC na escola que e uma programa voltado para os beneficiários de 0 a 18 anos, garantindo-lhes o acesso e a permanência na escola, também a saúde e direitos humanos. Reiterando as informações acima sobre o projeto, este público-alvo precisa ser ainda identificado. (Entrevistada A).

Programa Conviver para Idosos 

O município de Xaxim conta com um alto índice de pessoas idosas acima de 60 anos. Assim no âmbito da proteção social básica são desenvolvidas atividades de convivência para idosos. O CRAS busca promover a sociabilidade, envelhecimento ativo e saudável, fortalecimento de vínculos familiares e comunitários, prevenindo o isolamento das pessoas idosas. Essas atividades contribuem para o bom exercício da cidadania tendo e assim podendo esses idosos ter a participação social  que lhes proporciona a sua ampliação e defesa de seus direitos e autonomia como também o protagonismo dessas pessoas.

Segundo o CRAS os objetivos e ações deste Programa Conviver para Idosos são:

Temos o objetivo de promover a convivência entre os idosos fortalecendo sua qualidade de vida e autoestima. Desenvolvemos ações  de cursos de artesanato, palestras com vários temas relacionados ao bem estar destas pessoas idosas e acima de tudo que vêem ao encontro da necessidade das mesmas. (Entrevistada A).

Projeto Encaminhando para o Mercado de Trabalho

Este projeto  encaminha as pessoas referenciadas no CRAS Primavera para o mercado de trabalho. O CRAS oferece os benefícios eventuais como às fotos 3X4 para os requerentes, assim como ajuda na documentação necessária.

Tendo como objetos este projeto de mercado de trabalho os seguintes:

Encaminhar para o mercado de trabalho os usuários do CRAS que estão a procura de emprego; contatar o setor de recursos Humanos das empresas para listar as vagas em aberto; preencher com o usuário currículos vitae dos mesmos; encaminhar os usuários para os programas sociais do município para participarem de cursos profissionalizantes e semi-profissionalizantes. (Entrevistada A).

Portanto,  o CRAS Primavera de Xaxim através de sua equipe de gestores busca a cada dia se adequar juntos as políticas de Assistência Social e a Regulamentação através da NOB/SUAS e NOB/RH,  para um melhor atendimento para seus usuários.
O Serviço Social no CRAS

O Serviço Social no CRAS, trabalha no desenvolvimento de todos os serviços socioassistenciais de proteção social básica do Sistema Único de Assistência Social-SUAS. Atua em caráter preventivo, protetivo e proativo, dentro de seu territórios de abrangência. Possibilita o acesso de famílias à rede de proteção social, tendo o objetivo de prevenir ocorrências de situações de vulnerabilidade e risco social em seu território, desenvolve potencialidades e aquisições do fortalecimento de vínculos familiares e comunitários e da ampliação do acesso aos direitos de cidadania. 
6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Ao concluir este trabalho de graduação percebe-se a relevância do mesmo na formação acadêmica, pois a cada desafio proposto é mais uma etapa cumprida, ou seja,  mais um aprendizado para a  carreira profissional.
Esta pesquisa teve importância para o processo de formação profissional e para o exercício profissional que deve estar sempre se atualizando, pesquisando e investigando a realidade social fazendo assim um diagnostico sobre a política que vai atuar criando mecanismos para fazerem a diferença na vida acadêmica e profissional.
 Foi desafiador e ao mesmo tempo gratificante desenvolver esse trabalho que representou a necessidade de buscarmos o surgimento e as origens da profissão para podermos refletir o Serviço Social na atualidade.
O Serviço Social teve seu inicio pela filantropia e caridade sendo influenciado pela igreja católica que prestava ajuda aos desamparados, doentes e aos que passavam por situação de extrema pobreza.
Podemos dizer que o Serviço Social historicamente passou por grandes transformações, com o tempo vieram surgindo novas leis e regulamentações trazendo garantias e o reconhecimento do direito social, passando a ser de responsabilidade do Estado a sua condução. Nesse processo temos a Constituição Federal de 1988 como um marco fundamental por reconhecer a Assistência Social como política publica. 
Através de movimentos e reivindicações da sociedade civil houveram conquistas voltadas aos direitos políticos, civil e social. Constituindo-se um publico alvo da Assistência Social os cidadãos e grupos que estariam fora dos mecanismos de sistema de segurança social por via do trabalho ou serviços das políticas públicas como: saúde, educação, cultura, habitação, saneamento, entre outros, bem como da sociedade sócio familiar. Sendo que a Assistência Social é destinada somente a quem dela necessitar.
A Assistência Social passa a ser regulamentada por lei. A Lei Orgânica da Assistência Social – LOAS de 1993 ganha diretrizes especificas. Também a construção do Sistema Único de Assistência Social – SUAS que passa a ser significativa na referencia e ampliação do sistema de proteção social visando materializar o conteúdo da LOAS.
Como o tema principal desta pesquisa é o CRAS, descreveremos um pouco sobre o mesmo.

O CRAS é a porta de entrada para a rede socioassistencial assim deve ter um planejamento de ações e também a compreensão da Assistência Social como um direito do cidadão e dever do Estado. Não somente o Estado mais todos os órgãos como Estado, União e Municípios cada um com as suas respectivas responsabilidades.

O CRAS é um instrumento de trabalho para o enfrentamento da pobreza e a exclusão social, sendo um órgão atuante para prevenir e encaminhar em conjunto com a rede socioassistencial à  responsabilidade publica estatal.
Podemos através desta pesquisa podemos refletir um pouco mais sobre as ações desenvolvidas no CRAS, descobrimos também que estas ações são insuficientes para atender toda a demanda do CRAS. É preciso pensar em avanços nesta área para que a população possa ser mais bem atendida.  

Através desta pesquisa podemos ver as dificuldades dos gestores e equipe de profissionais do CRAS em executar a política no seu ambiente de trabalho devido à falta de estrutura, capacitação e a falta de esclarecimento quanto ao trabalho de cada um, pois falta interesse político para contribuição do melhor funcionamento do CRAS.
O desafio  a Assistência Social é que se põe a repensar a filantropia e o clientelismo sob a lógica do direito e da cidadania. Pensar na implantação e implementação  de políticas sociais respaldadas em lei para que  possa garantir os direitos das famílias e indivíduos que vem ate o CRAS em busca de alivio para o seu sofrimento. Assim atendendo as necessidades básicas dos usuários desta política social.
A função do Assistente Social no CRAS é fortalecer os laços afetivos familiares e comunitários prevenindo a ruptura dos seus vínculos, promover o acesso aos direitos de cidadania e contribuir na melhora da qualidade de vida de seus usuários. Atua nas questões sociais, nas causas de vulnerabilidades e riscos sociais, buscando junto ao SUAS a garantia dos direitos sociais as famílias e indivíduos que delas necessitarem.
O Assistente Social é um profissional qualificado que trabalha na intervenção investigativa, através de pesquisa e analise da realidade social, atua na formulação, execução e avaliação de serviços, programas e políticas sociais que visam a preservação, defesa e ampliação dos direitos humanos e a justiça social.
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APÊNDICES
ROTEIRO DE PERGUNTAS
1) Como funciona o CRAS, horário de atendimento, equipe de funcionários?
_________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________
2) Qual a função do Assistente Social no CRAS?
_________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________
3) De onde vêm os recursos para o CRAS?

_________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________
4) Quais as principais ações desenvolvidas pelo CRAS?
_________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________
5) Os principais objetivos do Programa Cesta Básica?

_________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________
6) Os principais objetivos do Programa Bolsa Família?

_________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________
7) O trabalho desenvolvido no CRAS com os Benefícios BPC?

_________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________
8) Objetivos e ações do Programa Conviver?

_________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________
9) Objetivos do Programa Encaminhamento ao Mercado de Trabalho?

_________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________
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